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RECU RSO CO N TRÀ INABILITAÇÃO

Nova Russas/CE - 3L cle Agosto de 2023

EXM. Sr. ANTONIo FERNANDES ALVES JUNIOR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE UCITAÇÃ0

Ref,:EDITALDET0MADADEPREç0SN9.004/2023-SEINFRA.

OB;ETS: CSNTRATAÇÃo oe EMPRESA PARA A CONS1'RUÇÃg DE UMA UNIIIADE

DE SAúDE No ASSENTAMENTS sÃO IoSÉ LSCALIZADS No DISTRIT6 DE IRAPUÀ

ZONA RURAL,IUNTO A SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO OE CRATEÚS CE.

LICI'IANTE: ARAUIO BATATHÁ SERVIÇOS E CONSTRUCOES EIRELI - cNPl Ne'

L7.g74,427/0001-11, por seu representante legal infra assinado'

ternpestivarnente, veln, Com fulcro na alinea " a ", do inciso l, dg art' 109' da L ei na

8666 /93, à presença de [Vossa Excelência ou Vossa Senhoria), a fim cle interpor '

RECURSO ADMINISIRâTIV O,

Contra a rlecisão dessa digna Comissão de Licitação que inabilitou a recorrente'

demonstrando os motivos de seu inconformisnro pelas razões a seguir articuladas:

emÚIoBATALHAsERvIçosEcoN§TRUçÔss-elRrul,CNPIl'':Y'111.177/oool.|L
RUAB0AVENTURA DE §OUSA PEDBO§Â, Np 2.339,SÂLÂ S. CSNrno' NovA RUSSÁ§ /íE',TEL: (88) 99711'',[471

E' MAIL; arauiobatalha@ hotmail'com
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| - DOS FATOS SUBIACENTES

Acudintio ao chamamento dessa Instituição para o certame licitatorio susografado,

a recolTente veio rlele participar com a mais estrita observâncÍa das exigências

editalÍcias.

,,No entânto, a douta Comissão de Licitação iutgou a subscrevente inabilitada sob a

alegação; "ARAUIO BATALHA SERVIçoS E C0NSTRUCOES ElREtl - CNPI Ne'

17.g74.42i lOOOl,-71, apresenrou o ftem 5.4.1.1. Certificado de Registro Cadastral

[CRC), sem a deúda autenticação descumprindo o item 2.3.L4 - Toda docuntentação

apresetttada em cópia deverá estar autenticada em cartório Cotnpetente, ou por

servidor cla adrnÍnistração ou publicação enl órgão da intprensa oíicia[".

Ocorre que, essa clecisão não se n:ostra consentânea com as normas legaiS aplicáveis

à espécie, como adiante ficará demonstrado.

tI . AS RAZÕES DA REFORMA

A Comis-são de Licitação ao considerar a recorrente inabilitada sob o argumento

acima enunciado, incorreu na prática de ato manifestamente ilegal'

Senão veiamos:

O art.3e da Lei na'8.66(t193, elucida, in verbis: 'Art'

3e. A licitação destina-sê â garantir a observância

do princípio constihtcional da isonomia, a seleção

da proposta mais vantajosa para a aclminisüação

ARAúfO BATALIIA SERVIçO§ E CONSTRUçÕSS -rtREU, CNPI n* 17.874,42V /00911t _
RUABOÂVENTURÂ DE §OUSA PEDROSA, NP 2.339, §ALA & CENTRO, NOVA RUS§ASICE, TELI (8,8)997LL'44? I
E.MAIL; ara uiobatalha@hotmail.com
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e a promoção do desenvolvinrento nacional

sustentável e será processada e julgada em estrita

conformiclade com os princípios básicos da

Iegalidade, da impessoalidade, cla moralidade' da

igualdade, cla publicidade, da probidade

adnrini^strativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do iulgamento obietivo e dos que

lhes são correlatos".

Preliminarmente, querenlos pensâr que tâl decisão não passa apenas de

um equívocO da nobre comissão de licitação do Município de crateús/cE' lá que tal

conduta do [s) Agente [s) Público [s) respousável [eis], no caso, o Presidente da cPL

arrimado pelos metnbros, pois na Ata da sessão, nenbum dos nrestnos opuseram da

,decisão, já que esfa AÇÃO, se enquadra como formalismo exacerbado' sendo essa

tal conduta que nunca um servidor Público deve praticar.

o rlito excesso de formalismo reduz o número de propostas

concorrentes e a competitividade no certame, preiudicando o interesse público na

sua busca pela proposta mais vantajosa'

A Corte cle contas iá se nranifestou ãcerca da possibilidade de serem

priorizados outros princípios que eventualmente se contraponham à legalidade e âo

rigorismo íormal. Trata-se do Acórdão a seguir elencado:

ARAúlo BATALHÂ SERV1çOS E CONSTRUçÕSS -StREtl, cNPf ne 17 'g.7 4,42710001'11

RUABOAVENTURÁ DE SOU§A PEDROSA, NP 2.339, SÂLA B. CENTRO' NOVÀ RUSSA§/CE' TEI-: íA8I597 LI'447I

E- lüAlL; ara uiobatalha@ hotmail.com
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A observância das nol'Irlas e das disposições do

edital t^,J deve ser aplicada mediante a

consideraçâo dos prittcípios basilares que

norteiam o proceclimento licitatório, dentre eles os

da eficiência e da seleção da proposta mais

vantajosa. Diante ds caso concreto, e a fim de

nrelhor vÍabilizar a concretização do interesse

p(rblico, pocle o princípio da legalÍclade estrita ser

atastado frente a outros princípios. TCU

ACÓRDÃo 3s7lzll,s - PLENÁRIo IBRAStL, 201s,

grifo nosso).

Portanto, o príncípio do formalismo moderado náo faz cotn que a

contrataçào «lesrespeite o edítat da licitação, nem a legalidade, nem a isonomia. Ao

conffário, esse princípio respeita todos os outros e prioriza a satisfação do interesse

público, da ecouomicidade e da eficiência, Adetnais, visando ratiflcar todo o exposto

até aqui, é válido razer à baila trechos das recentes decisões do TCU àcerca r1o tema:

A veclação à inclusão de novo documento [..'] não

alcança documento ausente, comprobatório de

condição atendida pelo licitante quando

âpresentou sua propo§ta, que não foi itrntado com

os demais comprovantes de habilitação e/ou da

proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser

solicikdo e avaliado pelo pregoeiro, TCU

ACORDÃO 1.2t1,/20?l - PLENÁRIO IBRASIL,

zazD.

ARAúlo BATALHÁ sEftvtços E coNsTRUÇÕEs -EtREu, cNPl nar 1.7.874.4.27 /oool-tl
RUABOÀVENTURÂ DE §OUSA PEDROSA, N9 2.339, SÂLII B, CENTRO, NOVA RUSSAS /CE,TEL: (88) 99711-'}471

E-lvlÂIL: araujobatalha@hotmail-com
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Nesse sentido, apesar de a CAT 24097 /?021 [peça

64J ter sido emiÚd a em9 /3 /2021, esta se refere a

"participação do engenheiro quimico t"'l Ilos

serviços dessritos a partir de 3/6/2020, quando

foi inc{uído no quadro técnico da empresa" ["],

portanto em._ tnomento anterior à realÍzação do

certame. TCU ACORDÃO 244312021 -

PLENARI O (BRASIL, 2027).

A vedação à inclusào cle novo documento [...'l não

alcança documento ausente, contprobatório de

condição atentlida pelo licitante quando

apresentou sua proposta, que não foi iuntado com

os demais comprovantes de habilitação e/ou da

proposta, por equívoco ou falha, o qual deveria ser

solicitado e avaliado pelo pregoeiro mediante

diligêrrcia saneadora' TCU

ACÓRDÃO

2565 / 202.1 - PLENÁR|O IBRASI I-, ZAZL),

Por fim, como constatado, das oito licitantes, cinco

forarn inabilitadas pelo clescunrprimento das

alíneas "b" e/ou "c" do itenr 15.4 do edital [.'J outra

empre.sa, foi inabilitada pelo não envio da

proposta atualizada conr o último Iance via

sistema em ate duas horas [item 15.5.1 do editalJ,

ARAúIO BÁrÁLHÂ SERVIçOS E CON§TRUÇÕES -EIRELL CNPI n\ L7.874.427 IOOOL-IL

RUABOAVENTUR.A DE §OUSA PEDROSA, N9 2.339, §AT..A B, CENTRO, NOVÁ RUSSA§/CE' TEL: L88) S97II-447I

E-MAIL: arauiobatalha@hotmail.com
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D quê denotor.r, segundo o órgão instrutivo,

formalismo exageraclo diante do objetivo

IicÍtatório da melhor proposta. TCU - ACORDÀO

+68/2022 - PRtMEIRA CÃUena IBRASIL, Z0Z2).

Constitui-se excesso de rigor a desclassificação de

licitantes por conta de erro íormal na

apresentaçào da proposta e da documentação

exigida [.. ]9.4,1 tornar nulos os atos

administrativos que inabilitaram as empresas

concorrentes no âmbito do Pregão Eletrônico nq

26/2070, bem conro todos os atos deles

decorrentes, os quais desclassÍficâram suas

propostas, bem corno os que honrologaram o

certame e adiudicaram o obieto, retornando a

ãvença à fase de habilitação, TCU - ACORDÃO

192+ / 201 1 - PLENÁnrO lUnrrsrl, 201 1).

Merece destaque tambénr a decisão do Superior Tribunal de Jusriça ISTJI

a respeito do terna em sede de Mandado de Segurança:

MANDADO DE SEGURANÇÁ- ADMINISTRATIVO.

LrcrrAÇÃo. pRoposrA TÉcNtcA, tNABILITAÇÀO,

ARGÜIÇÃO DE FALTA DE ASSINATURA NO LOCAL

PREDETERMI NADO. ATO I LEGAL.

EXCESSO DE FORMALISMO. PRINCÍPtO DA

ARAúro BÁTALHA scRvrÇos E coNsrRuçôes -ernEtt, cNpl ne; 17.874.427 lloot-Lt
RUÂB0AVENTURÂ DE sousA PEDROSA, Np 2.339, SAUI B, CEI{TRO, NOVA RUSSÁS /ÇE,TEL: tSB) 99711-{+71
E-IrlÁlL: arauiobatalha@hotrnail.com
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RAZOABILIDADE. 1- A interpretação dos termos

d<l Eclital nào pode conduzir a atos que acabetn por

malferir a própria finalidade do procedintento

Iicitatorio, re§tringtndo o número de

concorrentes e preiudicando a escolha da

melhor proposta. Z. O ato coator foi

desproporcional e desarrazoado, mormente tendo

em conta que não hottve talta de assinatura, puta e

simples, 1ns5 as-sinaturas e rubricas íora do local

preestabelecÍdo, o que não é suficiente para

invalidar a proposta, evidetrciando claro excesso

de frrrmalismo' Precedentes. 3. Segurança

concedida.STI - MS 5869/DF - PRIMEIRA SEÇÀO

[BRASIL, 2002,grifo nosso).

A-ssim, resta evidente a importância desse prÍrlcípio para a coffeta

apresentada.

Por fim, cabe destacar que os princípios que conduzem a mais

tbrnralidade não são vilões e não devern -ser desconsideraclos. Pelo contrário, a

formalidacle e burocracia trazida por eles levam a marcha processual a ter mais

segurança jurídica, de forma que a intenção desta análise é demonstrar a

necessidade de ponderaçâo dos princípios'

ARAú I O BATALHA SERVrçOS E CO NSTRU ÇÕ rS -gnrll, cNPt ne; l7 .87 4,427 I OOOI' 7 1

RUABOAVENTURÂ DE SOUSA PEDRO§A, N9 2.339. SAI.A B, CENTRO, NOVA RUSSAS/CE TEL: (88) 9971 1 -447 1

E-MAIL: araui obatalha@ hotmailcom
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Acerca desse assunto, podernos ainda observar a

à Lei ne 13.726120lg, que racionalÍza atos e prncedimentos

administrativos dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fecleral e dos

Municípios e in.stitui o Selo de Desburocratização e Sirnplificação, dispondo, em seu

art. 3q:

Art. 3e Na relação dos órgãos e enHdades dos

Poderes da Uniào, dos Estados, do Distrito Federal

e dos Municípios com o cidadão, é dispensada a

exigência de:

(,..)

II - autenticação cle cópia de documento, cabendo

ao agente administrativo, mediante a

comparaçâo entre o original e a cópia, atestar

a autenticidade;

Nesse viés, de iorma simples, COMPROVAMOS

POSSUTR CERTTFTCADO DE REGTSTRO CADASTRAT NO ÓRGÃO O,q LICTTAçÂO,

VALIDO ATÉfi/A7 /ZO24,o que clrega a ser muito esffanho é que o agente público

responsável pela emissão do nosso cadastro é o membro da comissão que julgou

os nossos documentos de Habilitação, conÍ'orme comprovamos abaixo:

ARAÚlo BATALHA srRvtÇos E coNsrRuÇôrs -rmglt, cNpl ng;17.t74.427 looot-tL
RUABOAVENTURA DES0USÀPEDROSA, Ne 2.339,S4IÁ B, CEN'I?O, HOVA RUSSÂS /CE,TEL: (Sg) 99711.4471
E-MÁl L: arauioba talha@ hotnrailcom
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Memhro'

Nome
Â n t o tr io t'trnanrl.* Â|'ll,s I rr n rtr r

f oru l->drddr -Lop*.T-írqu"r 
-

.tttrtonil Flavia Ft'rrrrr'.r Da Stlrra

ÂssinahtrlÍp:;ffiiç

Nesse trilhar, chega a ser aínda mais contmriador tal decisão, pois o

CertifÍcado de Registro Cadastral, foí emitido pelo órgão julgador, assinado por

servidor cla somissào julgadora, onde deve ser íeito a verificação, em caso de dfrvidas

sobre o documento, pois o mesmo é inquestionavelmente verídico.

É fato, que o âgente público pode realizar a conferência do docunrento

apreselrtado com o original no ace!*vo da Prefeitura Municipal de Crateús, de

responsabilidade do setor de licitações, e disponível para qualquer cidadão e órgão

interessado.

Dessa forma, apresentamôs toda nossa documenta ção, de acordo com o que

é solicitado dentro da tegislação, onde a nobre comissão se equivocou ern scu

lulgamento, f'erindo aos Princípios, Boas Pnâticas da Administração Pública, e

preiertndo agir de acordo o excessoÍormalismo e rtgor no certsme.

ARAÚJo BATALHA sERvIÇos E coNsrRUÇôEs -etR.ELr, cNpl np: 17.si4.427 /0001-11
RUÂB0AVENTURA DE SOUSA PEDROSA, N0 2.339. sÁJ,ll B, CENTEO, NOVA RUSSAS /CÍ.,TELt [88) 997r I -4471
E- MÂl Lr ara ui obatalha@hotma il.com
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Advertindo que quanto mais empresas [habiliradasJ capazes de executar o

certame, mais vantajoso será para o órgão realizadoç vejanros;

Acer:ca da exigência do certificado, o lulgado

firmorr a tese de que a mens /egis (vontade da leiJ

é o aumento do número de participantes no

certarne, devendo a administração permitir,

para além dos licitantes cadastrados, também

aqueles que apre§entarem regularmente a

documentação de habilitação, Para fundar tal

consideração, o órgão de controlc. externo se

utilizou de 03 fundamentos: a doutrina defendida

por Maria Sylvia Zanella Di Pietro, renomada

doutiinadora de DÍreito ConstiLucional e

Administrativo; o pt'ecedente do Tribunal de

Contas da União (TCUI advindo do Acórdão

2857 /Z073.Plenário; e o precedente do próprio

TCEPR consolidado no AEordão p.e 97q/77

Tribunal Pleno.

Aconsell'rando a nobre comissão, pois o agente que "frustrar o caráter

competitivo de um certame", "fãce a inabilitaçâo de qualquer empresâ interessada

por um "motivo torpe", conforme é nesse caso, os agentes poderào sofrer as punições

estabelecidâs no Art. 82 da Lei 8.666, que diz:

ARÁÚlo BATaLHA sERvtços E coNsrRuÇôes -ErRcLr, cNpl no: 1r.974.427 /0001-11
RUAEOAVENTURÁ DE §OU§A PEDRO§A, NS 2.339, §AI.Á B, CENTRO. NOVA RUSSAS /CE,TEL.. (88) 9977I-447 7
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Art. 82. Os agentes administrativos que

pratir:arem atos ern desacordo com os pr.eceitos

desta Lei ou visando a frustrar os objetivos da

licitação sujeitam-se às sançôes previstas nesta

Lei e nos regulanrentos próprios, sem prejuízo rlas

responsabilidades cMl e criminal que seu ato

enseiar.

Vejamos o que a Lei 74.133/2021, aborda sobre o tema: Frustração clo

caráter competitivo de licitação:

Art. 337-F. Frustrar ou fraudarl com o intuito de

obter para si ou para outrem vantâgem decorrente

da adjudicação do objeto da licitação, o caráter

competi tivo do processo licita tório:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a B foito) anos,

e rnulta.

O TCU - Tribunal de Contas da União, ern seu recente acórdâo de ne

r,2rL/Zl-Plenárlo,
"TCU - Tribunal de Contas da União, em seu

recente acôrdão de n0 l.2.lll27-Plenário que

admiür-se juntada de documentos que venham

atestar condição pré-existente", pois náo fere os

princípios da isonomia e igualdade entre os

licitantes, e desclassificaçao do licitante, sem que

lhe seja conferida oportunidade para sanear os

seus rtocumentos cle habilitação e/ou proposta,

ARAÚ| O BATALI{A SERVTçOS E CONSTRUçÔES -ETRELI CNPI ns:77.874.427 /OOOt-tl
RUABOAVENTUR.ê DE SOUSÂ PEDROSA, Ne 2.339, SÂlJt B, CENTR0, NOVA RUSSA§ /Ct,TELI [88) 99711-r$471
E- MÁlL: arauiobatalha@hotma il.com

õ



\l( \l lu ll\lrl ll r

resulta em objetivo dissociado do interesse

púrblico, com a prevalência do plocesso [meio)

sobre o resultado almejado [fÍm).

Outr.ossim, irnperioso ressaltar que a Administração Pública pode rever seus

atos a oualquer tempo, desde que r€conheça que praticou ato contrário ao direito

vigente, confbrme entendimento iá consagrado pelo STF por meio das súmulas 346

e 473:

Súmula 346 ^ A Administração Pública pode

declarar a nulidade dos seus próprios atos,

Súmula 473 . A administração pode anular

seus próprios atos, quando eivados de vÍcios

que os tornam ilegais, porque deles nâo se

originam direitosl ou revogá-los, por motivo

de conveniência ou oportunidade,

respeitados os direitos adquiridos, e

ressalvada, em todos os casos, a apreciação

judicial.

Dentro de tal corltexto, salienta-se que, mais que um poder, o exercÍcio

da autotutela identifica-se como um dever pâra a Administraçâo Pública. Nesse

sentido, considerando o que a empresa apr€sentou todos os documentcs em

atendimento ao Edita[.

Portando, solicitamos dessa Augusta Comissão de licitação do Município

de Crateús/CE, que de t-orma humilde reveia o julgamento proferido,

Contudo, caso não seja concedida a nossa habiliração, solicitamos que

ARAÚlo BATALI{A sERvlÇos E coNsrRuçoEs -ErRELr, cNpf nsz L7.BZ4"4zi looot-rt
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III - DO PEDIDO

Na esteira do exposto, requer-se seja julgado proviclo o presente

reeurso, com efeito para QUe, reconhecendo-se a ilegalidade da decisâo

hostilizada, como de rigor. admita-se a participação da recorrente na fase seguinte

da IÍcitação, iá que habilitada a mesma está.

Oufrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão

de Licitaçâo reconsidere sua decisão e, na hipótese não esperada disso não ocorrer,

faça este subir, clevidamente informado, à autoridade superior, em

conformidade com o § 4", do art. 109, da Lei n" 8,666/93.

Nestes Termos

P. Deferimento

Nova Russas/CE, 31 de Agosto de 2023.
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PAULO HENRIQ ousr\ DE ARAÚ]O
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Representante Legal

ARAÚIO BAXALHÂ §ERVIçOS E CONSTRUÇÔES -ElREu, CNPI n\ 17.874.427 lOOOt-lt
RUABoAVÊNTURÂ Ds §oUsA PEDR0§A, Ng 2.339, sAtA B, CEN'IBO, NOyA RUSSA§/CE, TEL; (88} 9971 1.{47 1

E- MAIL: arauiobatalha@hotmail,com

toelo o processo digitalizado seia encaminhado em nosso E-mail. para

tomarmos as providencias adequadas e cabíveis face a llegalidade Cometida,


